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    Apresentação




    Esta obra é resultado de um ano de debates, discussões, inquietações e até mesmo inconformismo de 21 advogados sobre as dificuldades procedimentais, financeiras e operacionais que os clientes enfrentam no momento de iniciar discussão judicial sobre crédito tributário.




    Os autores são advogados baseados em São Paulo de sete escritórios de advocacia de grande porte, quais sejam, Barbosa, Müssnich & Aragão Advogados; Demarest Advogados; Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados; Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey Jr. e Quiroga Advogados; Pinheiro Neto Advogados; Trench, Rossi & Watanabe Advogados; e TozziniFreire Advogados, que, por enfrentarem dificuldades similares no exercício de seu ofício, decidiram formar um grupo de estudos que se reúne para tratar dos assuntos mais presentes e das dificuldades enfrentadas no dia a dia.




    Logo no primeiro encontro, vislumbrou-se que as dificuldades relacionadas ao fornecimento de garantias ao crédito fiscal é tema sensível e que gera muito incômodo aos contribuintes, não apenas pela escassez no mercado de produtos que atendam aos rígidos e inflexíveis critérios formais impostos pelas autoridades fiscais, mas também pelos inúmeros contratempos procedimentais gerados não raramente tanto pelas procuradorias como pelas decisões judiciais.




    A crise do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) no contexto da deflagração da Operação Zelotes pela Polícia Federal, embora tenha importantíssimo papel na legitimação do julgamento administrativo, afastando práticas ilegais, acabou resultando na reformulação do tribunal. O resultado dessa reformulação foi fortemente sentido pelos contribuintes, pois o desfecho da maioria das relevantes disputas tributárias passou a lhes ser contrário. Os lançamentos e as penalidades excessivos, que muitas vezes eram afastados por julgamentos administrativos, passaram a ser integralmente mantidos. Em algumas situações, até mesmo o entendimento jurisprudencial já pacificado em favor do contribuinte foi reformulado. Com isso, os créditos fiscais que chegam à disputa judicial são mais relevantes.




    O judiciário, a seu turno, não parece munido de todos os detalhes e informações relacionados às dificuldades de obtenção de garantias a créditos fiscais, condição que, à exceção da decisão que afasta a necessidade de garantia para fins de emissão de certidão de regularidade fiscal (crucial para o desenvolvimento de qualquer atividade empresarial no Brasil), inevitavelmente é levada aos magistrados para viabilizar o regular questionamento de créditos fiscais. Afinal, pelo nosso sistema, findo o processo administrativo, o contribuinte que pretende desafiar em juízo o crédito tributário precisa apresentar garantia no valor integral da dívida, como forma de viabilizar a certificação de sua regularidade fiscal pelas autoridades tributárias.




    Assim, as decisões judiciais, muitas vezes distantes da realidade empresária brasileira e amarradas em atos normativos que trazem critérios por vezes incompatíveis com o próprio sistema regulatório das entidades capazes de conceder garantias, deixam de considerar os aspectos financeiros destas não apenas no tocante aos custos, mas também aos impactos indiretos de manutenção de garantia integral ao crédito tributário durante toda a tramitação do contencioso fiscal judicial.




    Na esperança de que o debate sobre os problemas e as dificuldades que permeiam o processo de concessão, aceitação e formalização das garantias aos créditos tributários possa minimizar os efeitos negativos e aprimorar a efetividade das disputas, concebemos essa obra.




    De forma sistematizada e objetiva, pretendemos levar aos agentes envolvidos no assunto um retrato da realidade enfrentada por aqueles que necessitam apresentar garantias para manter sua atividade empresarial e discutir judicialmente créditos fiscais, a partir de diferentes elementos e perspectivas.




    Esperamos que a obra e nossas inquietações possam servir como pontapé inicial na interlocução entre empresários, poder público e judiciário para a solução de uma problemática inevitável.




    Boa leitura!




    Os autores


  




  

    Contextualização da obra




    Como antecipamos na apresentação deste trabalho, atualmente a discussão de questões tributárias perante o judiciário tem enfrentado um significativo entrave: o impacto financeiro.




    Esse entrave decorre da necessidade de prestação de garantia para se discutir a validade jurídica de uma obrigação tributária em juízo, com base nas disposições da Lei das Execuções Fiscais1 (Lei n. 6.830/1980), da Lei do Mandado de Segurança2 (Lei n. 12.016/2009), do Código de Processo Civil3 (CPC) e do Código Tributário Nacional4 (CTN), que pode chegar a inviabilizar a disputa judicial; daí a importância desta obra coletiva e do enfrentamento do tema.




    Com o atual incremento do volume de grandes causas tributárias que chega ao judiciário, efeito da mudança de postura do Tribunal Administrativo e das elevadas penalidades previstas pelo ordenamento jurídico tributário brasileiro, o problema passou a ser comum e generalizado a todos os contribuintes que querem discutir seus direitos, e não apenas àqueles com dívidas significativas, cuja garantia coloca em risco sua própria sobrevivência.




    Não é incomum que as dívidas tributárias discutidas superem o volume de ativos das empresas e que estas não tenham condições de efetuar significativos desembolsos de caixa. Com isso, e considerando que as garantias mais aceitas depois do dinheiro em espécie são carta de fiança bancária e seguro garantia (especialmente após passarem a constar expressamente no rol de garantias preferenciais da Lei das Execuções Fiscais), a busca por crédito no mercado para fins de garantia de processos tributários se intensificou. Porém, não se pode ignorar que esses tipos de garantia têm relevante impacto no balanço das sociedades empresarias e também que há um limite de volume de crédito disponível no mercado.




    O Índice de Basiléia impõe exigências mínimas de capital como precaução contra o risco de crédito e estabelece que os bancos comerciais observem um limite de endividamento,5 bem como tenham efetivo controle do risco de crédito que correm como forma de evitar sua falência e garantir a estabilidade do sistema bancária nacional.




    A partir disso, os contribuintes já começaram a sentir uma maior dificuldade em conseguir esses tipos de garantia no mercado porque os bancos comerciais e as seguradoras estão cada vez mais próximos desse limite de alavancagem dado o aumento de casos tributários de valor significativo no judiciário.




    A realidade hoje é que não há crédito disponível para que todas essas causas sejam garantidas; por isso, o cenário que observamos é que muitos contribuintes não têm opções de garantia a oferecer e acabam sendo privados de discutir o mérito das questões tributárias, o que, em última análise, afeta seu direito de acesso ao judiciário, que é constitucionalmente assegurado.




    Partindo da constatação dos fatos aqui narrados, buscamos nos artigos que seguem tratar, de forma bastante pragmática, das alternativas que nos parecem fazer sentido para contornar o problema (que só se agrava), garantindo a promoção de um salutar debate entre fisco e contribuintes em relação tanto às garantias como ao mérito nas disputas judiciais.




    De início, lembramos que o art. 190 do CPC possibilita o tal “debate salutar” ao prever a possibilidade de as partes se comporem quanto ao oferecimento da caução. Enxergamos que esse é um bom ponto de partida para os impasses concretos sobre a garantia de um débito tributário sob litígio e, portanto, o juiz deve se valer da tentativa de composição entre as partes.




    Essa composição, pautada em diálogo transparente e devidamente provado, possibilita que se pondere sobre a proporcionalidade de uma caução demandada e que a discussão de fundo efetivamente evolua e não seja deixada de lado, como observamos em diversos processos que hoje abarrotam o judiciário, sem que venham a ser resolvidos num prazo razoável e de forma satisfatória mediante interpretação das regras postas no ordenamento jurídico brasileiro.




    As alternativas abordadas nos textos que compõem essa obra focam na “desmistificação” da vinculação da concessão de medidas acautelatórias à apresentação de caução ao crédito tributário com base no exame crítico das limitações do art. 151 do CTN e das possibilidades de sua interpretação, bem como da postura que os tribunais têm adotado e de suas possibilidades e sugestões para avanços nesse campo.




    A obra está dividida em três grandes blocos:




    

      	
Aspectos gerais das garantias, em que exploramos fatos, demonstramos fundamentos e lacunas jurídicas e enfrentamos a questão dos custos diretos e indiretos das garantias e de seus impactos na realidade empresarial.




      	
Garantias e o efetivo desafio judicial a créditos fiscais, em que focamos na exploração de possibilidades e alternativas ao problema vis-à-vis a postura de fisco, magistratura e contribuintes e de como podemos evoluir e enfrentar o assunto. Nesse bloco, ficará esclarecida a razão pela qual a questão das garantias é tão importante num processo tributário.




      	
Contrapartida, em que finalizamos essa obra coletiva alertando que todos esses percalços e custos decorrentes da necessidade de garantia de uma disputa tributária podem (e devem) ser ressarcidos, detalhando de que forma.


    




    No fim da obra, encerramos o ciclo e voltamos à ideia inicial de que nosso intuito é conscientizar as empresas, o judiciário e a administração pública sobre a problemática atual, de forma absolutamente clara, e, a partir daí, permitir o desenvolvimento de uma nova jurisprudência, mais harmônica, que favoreça o diálogo e que se preocupe com o mérito de fundo do debate das questões tributárias envolvidas, afinal, o processo não basta em si mesmo, sendo tão somente um meio formal estruturado para se discutir a interpretação das regras de direito.




    




    

      

        1 Art. 8º e 9º, que tratam, respectivamente, do dever de garantir em cinco dias e das modalidades de garantias aceitas.


      




      

        2 Art. 7º, inciso III, que faculta a exigência de caução, fiança ou depósito ao juiz competente para apreciar o Mandado de Segurança.


      




      

        3 Art. 300, parágrafo 1º, que também faculta ao juiz exigir caução para a concessão de tutela de urgência.


      




      

        4 Art. 151, que trata das causas de suspensão da exigibilidade do tributo.


      




      

        5 “Em termos simples, o índice de Basiléia é a razão entre o patrimônio de referência e o valor dos empréstimos por ele concedidos ponderados pelo risco.” (Fonte: https://mundodosbancos.com/índice-de-basiléia-7338c89f6e5e)


      


    


  




  

    PARTE I 
ASPECTOS GERAIS DAS GARANTIAS


  




  

    Custos diretos e indiretos das garantias: seus impactos na realidade empresarial




    Reinaldo Ravelli Neto




    O objetivo deste artigo é discutir os principais aspectos e custos das diferentes espécies de garantia que podem ser apresentadas pelas pessoas jurídicas em processos de execução fiscal, já que são requisito ao exercício do direito de defesa por meio dos embargos.




    Como regra, os embargos não têm efeito suspensivo à execução fiscal. Todavia, o art. 919, § 1º, do Código de Processo Civil (CPC) prevê que o juiz pode, a requerimento do embargante, atribuir efeito suspensivo aos embargos quando verificados os requisitos para a concessão da tutela provisória e desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes.




    No caso, o art. 9 da Lei n. 6.830/1980 (Lei de Execução Fiscal – LEF) prevê cinco formas distintas de garantia à execução fiscal, que são: (i) depósito em dinheiro; (ii) fiança bancária; (iii) seguro garantia; (iv) nomeação de bens à penhora; e (v) indicação à penhora de bens oferecidos por terceiros e aceitos pela Fazenda Pública.




    Ademais, o art. 805 do CPC consagra o princípio de que a execução deve correr pelo modo menos oneroso para o contribuinte. O parágrafo único desse mesmo artigo permite ainda ao contribuinte indicar outros meios mais eficazes e menos onerosos que aquele eventualmente já determinado pelos atos executivos.




    Por fim, o art. 206 do Código Tributário Nacional (CTN) estabelece que a certidão em que conste a existência de créditos não vencidos em curso de cobrança executiva na qual tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa, tem os mesmos efeitos da certidão negativa de débitos (CND). Muitas vezes, os contribuintes inadimplentes podem ter suas atividades limitadas caso não consigam obter uma CND.




    Considerando o bojo normativo citado, é importante rever em mais detalhes potenciais impactos e custos para as empresas obterem e manterem essas garantias durante um processo de execução fiscal, além de como essas regras se compatibilizam com a do art. 797 do CPC, o qual dispõe que a execução deve ser realizada no interesse da Fazenda Pública.




    Esse artigo trará um enfoque tributário e contábil sobre cada modalidade de garantia.




    1 Depósito judicial




    A primeira modalidade de garantia é o depósito judicial. Nesse sentido, o art. 151, inciso II, do CTN prevê que o depósito do momento integral do crédito tributário suspende a sua exigibilidade. Portanto, o contribuinte tem a opção de depositar o valor cobrado em seu montante integral, com o objetivo de suspender a exigibilidade da cobrança tributária em processos de execução fiscal.




    Finalizada a discussão judicial, o depósito judicial é:




    levantado a favor do contribuinte, acrescido dos juros remuneratórios do período, caso logre na demanda judicial; ou




    convertido em renda da Fazenda Pública, caso o contribuinte não seja bem-sucedido.




    Um primeiro aspecto para se ter em mente é a eventual redução de liquidez e os custos de oportunidade1 que muitas empresas enfrentam em razão de manter o dinheiro depositado durante a discussão judicial.




    Tomemos o exemplo de uma execução fiscal federal. O dinheiro usado para realizar o depósito poderia ser alternativamente utilizado para suprir o capital de giro da empresa ou fazer investimentos de capital, tendo ambas as ações o potencial de gerar novos empregos para a economia. Além disso, caso o dinheiro que seria utilizado para realizar o depósito seja empregado em atividades produtivas, muitas vezes o retorno do investimento pode ser superior à taxa de juros Selic utilizada para atualização do depósito. Ademais, não é raro o caso de empresas que têm de recorrer a empréstimos junto a suas matrizes no exterior ou a instituições financeiras, pagando juros muitas vezes superiores ao da taxa Selic, para viabilizar a realização do depósito em seu montante integral.




    Um segundo aspecto diz respeito à natureza dos rendimentos acumulados sobre os depósitos enquanto perdura a lide. Há uma linha de intepretação que considera que esses rendimentos teriam natureza de juros de mora e, em razão de sua natureza indenizatória, não seriam passíveis de tributação. Em outras palavras, na hipótese de o contribuinte sair bem-sucedido da execução fiscal, a restituição não seria plena ao se levantar o depósito caso fosse imposta uma tributação sobre os rendimentos acumulados no período.




    Infelizmente, por meio do Recurso Especial (REsp) n. 1138695/SC, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) analisou, entre outras coisas, a incidência do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre os juros acumulados aos valores de depósitos judiciais tributários levantados pelos contribuintes. O STJ concluiu pela incidência desses tributos uma vez que os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuiriam natureza remuneratória, compondo a esfera de disponibilidade patrimonial do contribuinte e enquadrando-se no conceito de receitas financeiras.




    Nesse sentido, consideramos novamente o exemplo de uma execução fiscal, em que o depósito judicial é regulamentado pela Lei n. 9.703/1998, relativa a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). No caso, o valor depositado é imediatamente disponibilizado e utilizado pela União Federal. Ao impor tributação por IRPJ, CSLL, contribuição ao Programa de Integração Social (PIS) e ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) sobre os rendimentos levantados em favor do contribuinte, a União recebe de volta uma parte do que deveria ser efetivamente restituído ao contribuinte em razão da cobrança indevida. Ademais, caso a inflação acumulada no período seja superior à taxa Selic, o contribuinte pode receber de volta menos que o valor principal atualizado monetariamente após uma tributação que pode chegar a até 38,65% sobre os rendimentos acumulados.




    Um terceiro aspecto diz respeito à necessidade ou não de os contribuintes realizarem a atualização monetária do depósito em suas demonstrações contábeis enquanto perdura a execução fiscal. Ainda que realizem a atualização monetária para fins contábeis, existe a discussão sobre o momento em que tais rendimentos devem ser efetivamente tributados.




    O art. 18 do Decreto-Lei n. 1.598/1977 prevê que deverão ser incluídas no lucro operacional as contrapartidas das variações monetárias, em função da taxa de câmbio ou de índices ou coeficientes aplicáveis, por disposição legal ou contratual, dos direitos de crédito do contribuinte, assim como os ganhos cambiais e monetários realizados no pagamento de obrigações. Esse dispositivo é geralmente invocado pelas autoridades fiscais para suportar que as variações monetárias dos depósitos judiciais têm de ser incluídas na apuração do lucro real com base no regime de competência.




    O que parece, todavia, não ser discutido a fundo é o que deve ser considerado como o regime de competência para os rendimentos acumulados sobre os valores depositados, cuja contrapartida é a atualização do valor do depósito no ativo da pessoa jurídica. Portanto, um aspecto que deve ser avaliado é se as variações monetárias sobre os depósitos representam efetivamente um ativo para a pessoa jurídica, ou não passam de mero ativo contingente.




    De acordo com o item 32 do Pronunciamento n. 25 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC 25), os ativos contingentes surgem normalmente de evento não planejado ou não esperado que dá origem à possibilidade de entrada de benefícios econômicos para a entidade. Mais especificamente, os itens 31 e 33 do CPC 25 determinam que uma entidade não deve reconhecer um ativo contingente em suas demonstrações contábeis, uma vez que pode tratar-se de resultado que nunca venha a ser realizado. Esse normativo contábil estabelece que, somente quando a realização do ganho é praticamente certa, o ativo relacionado não é um ativo contingente e o seu reconhecimento é adequado. Assim, o ativo e o correspondente ganho devem ser reconhecidos nas demonstrações contábeis do período em que ocorrer a mudança de estimativa somente se for praticamente certo que ocorrerá uma entrada de benefícios econômicos. Se esta for somente provável, a entidade deve tão somente divulgar o ativo contingente.




    Desse modo, se um contribuinte avalia que a entrada de benefícios atrelados à atualização monetária do depósito judicial não é praticamente certa, esse ativo seria contingente e, portanto, não estariam presentes os requisitos para o seu reconhecimento, bem como do correspondente ganho, nas demonstrações contábeis da pessoa jurídica. Logo, não haveria de se falar que o contribuinte desrespeitou o regime de competência contábil por deixar de atualizar o valor dos montantes depositados enquanto o processo pende de decisão final.2




    Não obstante, a impressão é que o fisco parece não se atentar a essa discussão ao adotar o entendimento de que as atualizações monetárias devem ser reconhecidas na contabilidade do contribuinte a partir da data do depósito, o que, a seu ver, estaria de acordo com o regime de competência. Para isso, geralmente invocam o disposto no caput e no § 1º do art. 6º e no caput do art. 7º do Decreto-Lei n. 1.598/1977, combinado com o art. 177 da Lei n. 6.404/1976. Além disso, o STJ também já se posicionou no sentido de que os depósitos permanecem na esfera patrimonial do contribuinte e que não haveria qualquer violação ao art. 43 do CTN pela tributação dos rendimentos produzidos por eles, ainda que na pendência de solução da lide.




    Isso porque, ainda que pendente a decisão da lide, o contribuinte já teria satisfeito a todas as condições para dispor de tais acréscimos no futuro quando da solução do litígio, seja para quitação da obrigação, seja para que lhe sejam devolvidos em caso de êxito na lide. Desse modo, não existiria hipótese em que tais rendimentos pudessem, de alguma forma, ser “expurgados” do contribuinte. Com base nesse raciocínio, já estariam presentes os requisitos para o reconhecimento contábil, ao longo do tempo, dos rendimentos decorrentes da variação monetária ativa sobre o depósito judicial ainda que pendente a lide.




    Na prática, muitos contribuintes optam por atualizar a conta dos valores depositados judicialmente, uma vez que a correspondente obrigação é de qualquer maneira corrigida pelo princípio do conservadorismo. Esse procedimento visa, assim, neutralizar as demonstrações financeiras da pessoa jurídica, mantendo o equilíbrio entre as contas credoras e devedoras, e garantir que os dividendos passíveis de distribuição aos acionistas não sejam impactados.




    Contudo, ainda que sejam reconhecidas para fins contábeis as variações monetárias ativas decorrentes da atualização dos depósitos judiciais efetuados pelo contribuinte, permanece a dúvida do momento da ocorrência do fato gerador do IRPJ, da CSLL, da contribuição ao PIS/Pasep e da Cofins.




    Há uma linha que defende que o contribuinte não deve recolher tais tributos enquanto pendente a lide, devendo recolhê-los apenas quando da decisão definitiva exclusivamente favorável e na proporção do que lhe for favorável. Vale lembrar que a despesa decorrente da atualização monetária passiva da obrigação, cuja exigibilidade está suspensa, não é dedutível, por força do art. 344, § 1º, do Decreto n. 3.000/1999 (Regulamento do Imposto de Renda – RIR/99). Logo, ao tratar os rendimentos reconhecidos contabilmente em razão da atualização do valor do depósito como uma exclusão temporária na apuração do IRPJ, CSLL, PIS/Pasep e Cofins, o contribuinte busca garantir uma justa tributação, uma vez que, no caso de a lide lhe ser desfavorável , e notadamente no caso do IRPJ e da CSLL, se estaria antecipando a tributação da parte ativa e postergando a dedução da parte passiva, o que de certa forma poderia ser visto como uma afronta ao disposto no art. 43 do CTN.




    Não obstante, a Solução de Consulta (SC) da Coordenação Geral de Tributação (Cosit) n. 166, de 9 de março de 2017, dispõe que, no âmbito da apuração de IRPJ, CSLL, PIS/Pasep e Cofins, as variações monetárias ativas decorrentes de atualização de depósitos judiciais ou extrajudiciais devem ser reconhecidas, em regra, de acordo com o regime de competência. Felizmente, essa SC abre uma exceção e diz que essa regra geral somente não é aplicável quando não houver determinação legal expressa que condicione, necessariamente, a atualização dos valores depositados a eventual sucesso na lide pelo depositante.




    A SC reconhece que, no caso de depósitos efetuados ao amparo do regramento estabelecido pela Lei n. 9.703/1998, considerando-se a existência de previsão legal de ocorrência de acréscimos ao montante depositado judicial ou administrativamente tão somente quando da solução favorável da lide ao depositante, só se encontra caracterizada a ocorrência do fato gerador de IRPJ, CSLL, PIS/Pasep e Cofins: i) quando desta solução e na proporção que favorecer o contribuinte-depositante; ou ii) quando o levantamento do depósito com acréscimos se der por autorização administrativa ou judicial, antes daquela solução.




    Por outro lado, para outros depósitos que não aqueles regulados pela Lei n. 9.703/1998, e não havendo determinação expressa que condicione, necessariamente, a atualização dos valores depositados a eventual sucesso na lide pelo depositante, o entendimento do fisco é que deve haver tributação imediata, apropriada temporalmente de acordo com o regime de competência. Portanto, cabe ao contribuinte rever as legislações aplicáveis a outros depósitos judiciais, realizados nas esferas federal, estadual ou municipal, para determinar se há base para realizar a exclusão das variações monetárias para fins de tributação por IRPJ, CSLL, PIS/Pasep e Cofins até o término da lide ou não.




    2 Fiança bancária




    Os contribuintes podem apresentar também uma carta de fiança bancária como garantia a execuções fiscais. Inúmeras empresas utilizam essa modalidade de garantia, e geralmente é bem aceita pelo fisco.




    Apesar de a carta de fiança bancária não constar no rol de causas suspensivas do crédito tributário do art. 151 do CTN, o contribuinte pode geralmente requerer a CND, uma vez garantido o débito por fiança, com base no art. 206 do CTN, bem como o efeito suspensivo aos embargos à execução fiscal nos termos do art. 919, § 1º, do CPC.




    O custo da fiança bancária gira em torno de 1,5% a 6% do valor da dívida garantida. Na prática, a concessão e o custo dependem da análise do risco de crédito do contribuinte perante a instituição financeira. Essa análise geralmente envolve histórico do cliente com o banco, análise do balanço e da alavancagem, entre outros fatores.




    Um aspecto importante a ser observado para uma fiança bancária é confirmar que as condições preestabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) foram observadas de forma a assegurar a validade dessa garantia perante o juízo de execução.




    3 Seguro garantia




    A Lei n. 13.043/2014, alterando os art. 7º e 9º da LEF, incluiu o seguro como meio apto à garantia de execuções fiscais. Ficou superada, assim, a discussão com relação ao cabimento ou não do seguro como modalidade de garantia às execuções fiscais.




    De forma similar à discussão envolvendo a fiança bancária, embora o seguro garantia não conste no rol de causas suspensivas do crédito tributário do art. 151 do CTN, o contribuinte pode requerer a CND, uma vez garantido o débito por seguro, com base no art. 206 do CTN, e o efeito suspensivo aos embargos à execução fiscal nos termos do art. 919, § 1º, do CPC.




    É interessante notar alguns critérios que as seguradoras avaliam para viabilizar o seguro, que dependem do seu apetite de risco3 e que podem variar de seguradora para seguradora em razão de seus contratos de resseguro.4




    De qualquer maneira, alguns parâmetros que pudemos identificar para concessão do seguro ao contribuinte seriam os seguintes: (i) receita operacional líquida mínima entre R$ 100 e R$ 200 milhões; (ii) patrimônio líquido mínimo entre R$ 100 e R$ 200 milhões; (iii) cobertura de juros de 1,2 vez; (iv) margem operacional (Earnings Before Interest, Tax, Depreciation and Amortization – EBITDA) mínima de aproximadamente 5%; (v) não ter apurado prejuízos nos 3 últimos exercícios financeiros; (vii) caixa/disponibilidades a partir de 3 a 5 vezes o valor da importância segurada.




    Em comparação à fiança bancária, o seguro tende a ser menos custoso para as empresas. O seguro garantia pode chegar a ter um custo equivalente a um terço da fiança bancária.5 Ademais, o seguro garantia geralmente não compromete o limite de crédito da empresa perante o banco, o que geralmente ocorre no caso da fiança bancária. Logo, a empresa ainda pode obter financiamentos para investimentos e capital de giro sem que uma parte do seu limite de crédito esteja comprometida.




    4 Bens à penhora próprios ou de terceiros




    A quarta e a quinta modalidades de garantia à execução fiscal são, respectivamente, os bens do contribuinte nomeados à penhora ou aqueles oferecidos por terceiros e aceitos pela Fazenda Pública.




    Nesse sentido, o art. 835 do CPC dispõe que a penhora deverá observar, preferencialmente, a seguinte ordem: (i) dinheiro, em espécie, depósito ou aplicação em instituição financeira; (ii) títulos da dívida pública da União, dos Estados e do Distrito Federal com cotação em mercado; (iii) títulos e valores mobiliários com cotação em mercado; (iv) veículos de via terrestre; (v) bens imóveis; (vi) bens móveis em geral; (vii) semoventes; (viii) navios e aeronaves; (ix) ações e quotas de sociedades simples e empresárias; (x) percentual do faturamento de empresa devedora; (xi) pedras e metais preciosos; (xii) direitos aquisitivos derivados de promessa de compra e venda e de alienação fiduciária em garantia; (xiii) outros direitos.




    A penhora é prioritária em dinheiro, podendo o juiz, nas demais hipóteses, alterar a ordem de acordo com as circunstâncias do caso concreto.




    O § 2º do art. 835 do CPC dispõe ainda que, para fins de substituição da penhora, equiparam-se a dinheiro a fiança bancária e o seguro garantia judicial, desde que em valor não inferior ao do débito constante da inicial, acrescido de 30%.




    Na prática, tem-se observado certa flexibilização das autoridades fiscais em admitir e negociar outros bens e direitos, além do dinheiro, à penhora.




    5 Conclusões




    Como é possível notar, as empresas enfrentam diversos custos diretos e indiretos independentemente da modalidade de garantia que pode ser apresentada em um processo de execução fiscal. Assim, o contribuinte arca com custos significativos, inclusive de oportunidade, para obter e manter essas garantias. Os recursos poderiam estar alocados em atividades produtivas, com capacidade de gerar investimentos e renda.




    No caso do depósito em dinheiro, a liquidez e a capacidade de investimento da empresa são afetados. Ademais, embora o depósito esteja sujeito à atualização por índices oficiais, caso o contribuinte se logre vencedor, a restituição dos valores depositados não é plena, já que os rendimentos estão sujeitos à incidência de IRPJ, CSLL, PIS/Pasep e Cofins.




    A fiança bancária, por sua vez, representa um custo que pode chegar a 6% do valor afiançado, além de impactar os limites de crédito da empresa. De forma similar, há o custo do prêmio para o seguro garantia, que pode variar de acordo com parâmetros para concessão do seguro e com o valor da importância segurada. Contudo, o seguro garantia tem a vantagem de representar uma garantia aos débitos fiscais ainda que a empresa se torne inadimplente.




    Em ambos os casos, os critérios de avaliação de crédito podem sofrer apertos ou restrições dependendo do momento da economia.




    Por fim, a penhora de bens, principalmente o bloqueio de dinheiro, dificulta a condução das operações da empresa e a sua capacidade de reorganização. Tem-se observado também a impossibilidade, em algumas oportunidades, da substituição da penhora pela fiança bancária a pedido do contribuinte. Nesse sentido, deveria haver regra que previsse claramente o reembolso dos custos suportados pelo contribuinte relacionados à garantia na hipótese de o contribuinte se sagrar vencedor da lide.




    É fato que o art. 776 do CPC estabelece que o exequente deve ressarcir ao executado os danos que este sofreu, quando a sentença, transitada em julgado, declarar inexistente, no todo ou em parte, a obrigação que ensejou a execução. A aplicação dessa regra para execuções fiscais já até foi confirmada pelo STJ.6 Porém, talvez por falta de iniciativa dos contribuintes, há poucos precedentes, notadamente do Tribunal Regional Federal (TRF) da 4ª Região, para o fim específico de restituição dos custos relacionados à obtenção e à manutenção da garantia.




    Portanto, na hipótese de que embargos sejam considerados precedentes, o justo seria que os custos suportados pelo contribuinte para a obtenção e a manutenção da garantia, bem como os ganhos que deixou de auferir em razão dos custos de oportunidade por ter empregado o dinheiro em qualquer das modalidades de garantia e não em uma atividade produtiva, fossem ressarcidos pela Fazenda Pública.




    




    

      

        1 Custo de oportunidade é um termo usado em economia para indicar o custo de algo em termos de uma oportunidade renunciada, ou seja, o custo, até mesmo social, causado pela renúncia do ente econômico, bem como os benefícios que poderiam ser obtidos a partir dessa oportunidade renunciada ou, ainda, a mais alta renda gerada em alguma aplicação alternativa. Esses custos são estimados a partir do que poderia ser ganho no melhor uso alternativo (por isso, são também chamados custos alternativos ou custos implícitos). Assim, os custos econômicos incluem, além do custo monetário explícito, os custos de oportunidade que ocorrem pelo fato de os recursos poderem ser usados de formas alternativas.


      




      

        2 O mais interessante é que o item 32 do CPC 25 dá exatamente como exemplo de um ativo contingente a “reivindicação que a entidade esteja reclamando por meio de processos legais, em que o desfecho seja incerto”.


      




      

        3 Modalidades de garantia, volumes, atividades de empresa etc.


      




      

        4 Outro ponto que deve ser levado em consideração são as resseguradoras do mesmo grupo da seguradora. Nesses casos, geralmente, as diretrizes de crédito, em decorrência do relacionamento mais direto com as seguradoras, podem ser bem distintas daquelas quando não há essa proximidade.


      




      

        5 Os riscos da operação podem ser diluídos entre a seguradora e outras seguradoras e resseguradoras.


      




      

        6 STJ, 1ª Seção, Agravo Regimental nos Embargos de Divergência no Recurso Especial n. 582.079/RS, Relator Ministro Luiz Fux, julgado em 29 maio 2006.


      


    


  




  

    Atos normativos e polêmicas jurisprudenciais sobre suas lacunas




    Catarina Rodrigues




    A garantia do débito tributário no âmbito das execuções fiscais produz, no sistema do direito tributário, dois efeitos extremamente relevantes para o contribuinte:1 (i) permitir a apresentação de embargos à execução fiscal; e (ii) possibilitar a obtenção de certidão positiva de débitos com efeito de negativa.




    Com efeito, nos termos do art. 16, § 1º, da Lei n. 6.830 (Lei de Execuções Fiscais), de 22 de setembro de 1980, a prestação de garantia é uma condição à apresentação de embargos em execução fiscal.2 Assim, por se tratar de requisito à apresentação de embargos, pode-se afirmar que a prestação de garantia está intrinsecamente vinculada ao exercício do direito de ampla defesa que possui o contribuinte, e mesmo que é parte integrante do referido direito de ampla defesa.




    De outro lado, ao prestar garantia, o contribuinte também se torna apto a obter certidão positiva de débitos com efeito de negativa, nos termos do art. 206 do Código Tributário Nacional (CTN).3 A obtenção de certidão negativa, ou de certidão positiva de débitos com efeito de negativa, permite ao contribuinte a continuidade de seus negócios e o livre exercício de suas atividades econômicas, fruindo do direito que lhe garante o art. 170 da Constituição Federal.4




    O duplo efeito referido (apresentação de embargos à execução e obtenção de certidão positiva de débitos com efeito de negativa) faz com que a prestação de garantia seja um direito fundamental do contribuinte, cujo exercício lhe deve ser assegurado da melhor forma.




    A prestação de garantia em relação a débito tributário objeto de execução fiscal atualmente é regulada pelo art. 9º da Lei de Execuções Fiscais,5 o qual permite, além do depósito em dinheiro e da nomeação de bens à penhora, o oferecimento de fiança bancária ou de seguro garantia.6 Vale lembrar que a possibilidade de utilizar o seguro como forma de garantir a execução fiscal foi legalmente prevista em 2014, por meio de alteração promovida pela Lei n. 13.0437 na Lei de Execuções Fiscais.8




    Dentre as opções legais existentes para garantia do débito tributário, a fiança bancária e o seguro garantia têm se mostrado as mais viáveis para o contribuinte. Isso porque, em geral, o contribuinte não dispõe de recursos financeiros ociosos que possam ficar indisponíveis em depósito bancário durante anos, até a conclusão do processo, sem causar prejuízo ao seu negócio. A penhora de outros bens tampouco é sempre possível (por inexistência ou por outras razões).




    Assim, apesar de a contratação de fiança bancária ou de seguro garantia envolver um custo financeiro significativo (além de poder potencialmente gerar outros impactos, como a redução do limite de crédito do contratante), essas duas modalidades acabam sendo bastante empregadas pelos contribuintes como requisito para o exercício de seu direito à ampla defesa e a continuidade de suas atividades.




    Por outro lado, apesar de a fiança bancária e o seguro garantia serem opções autorizadas de forma ampla pelo legislador, a Procuradoria da Fazenda (seja nacional, estadual ou municipal), sob o pretexto de regulamentar os procedimentos a serem seguidos para sua aceitação, muitas vezes restringe o direito que o contribuinte possui de se valer dessas formas de garantia, criando empecilhos e requisitos formais sem qualquer base legal.




    Antes de tudo, cabe observar que é questionável se de fato competiria ao fisco a instituição, por meio de normas infralegais, de requisitos como condição para a aceitação de fiança bancária e de seguro como garantia em execução fiscal, ou se caberia apenas ao poder judiciário a decisão acerca da matéria. Isso porque a Lei de Execuções Fiscais prevê o uso da fiança bancária e do seguro garantia de forma abrangente, sem submeter essas duas modalidades ao prévio aceite do credor.




    Não obstante, apesar de haver manifestações do judiciário no sentido da não necessidade de anuência do credor para fim de aceitação da fiança bancária e do seguro garantia, a jurisprudência, de modo geral, tem acatado a possibilidade da normatização dessas garantias pelo fisco.9




    Em relação à normatização dos requisitos para aceitação da fiança e do seguro garantia, vale destacar que, atualmente, não existe uma norma única, de âmbito nacional, dispondo sobre a matéria. Essa ausência de um regramento geral, aplicável nas esferas federal, estadual e municipal, é por si só um problema, na medida em que a ausência de uniformidade de procedimentos gera incertezas e inseguranças para o contribuinte, além de um tratamento anti-isonômico. Assim, o que se tem hoje é que os requisitos formais instituídos em relação à fiança bancária e ao seguro garantia podem variar conforme o ente tributante.




    Nesse contexto, em relação à fiança bancária, no âmbito federal foram editadas a Portaria PGFN n. 644, de 1 de abril de 2009, e a Portaria da Procuradoria-Geral Federal (PGF) n. 437, de 31 de maio de 2011, contendo requisitos à sua apresentação. No que se refere ao seguro garantia, foi editada a Portaria PGFN n. 164, de 27 de fevereiro de 2014, também no âmbito federal, estipulando os critérios a serem seguidos para sua aceitação por parte da PGFN.




    Os requisitos exigidos nas mencionadas portarias federais referem-se, essencialmente, aos seguintes aspectos: (i) prazo de vigência; (ii) valor objeto da garantia; (iii) forma de atualização do valor garantido, com base em índices aplicáveis para atualização do débito; (iv) renúncia a benefício de ordem, a hipóteses de desobrigação e a direitos de natureza similar; (v) idoneidade e representação da instituição financeira ou de seguros envolvida; (vi) eleição de foro para dirimir eventuais disputas; (vii) referência ao número da inscrição em dívida ativa e do processo judicial. Além disso, em relação ao seguro garantia, a Portaria PGFN n. 164 também exige a manutenção do seguro mesmo quando não houver pagamento de prêmio, bem como estabelece as situações a serem indicadas como caracterizadoras da ocorrência de sinistro, sendo estas o não pagamento pelo tomador do valor executado e a não renovação do seguro ou apresentação de nova garantia antes do fim da vigência da apólice. Em relação ao requisito de informação quanto ao número de inscrição em dívida ativa e do processo judicial, observe-se que pode haver uma dificuldade prática nas situações em que o contribuinte pretende apresentar garantia antes da inscrição em dívida ou do início do processo de execução fiscal, havendo decisões no sentido de que tal requisito deixe de ser aplicável nestes casos.10




    Nas esferas estadual e municipal, pode haver ou não norma dispondo sobre condições para a apresentação de garantia em relação a tributos estaduais e municipais e, quando há, os requisitos adotados pela fazenda variam conforme o estado ou município da federação, muitas vezes sendo adotados os requisitos previstos nas portarias federais com algumas modificações. Vale mencionar que, nas situações em que não há norma específica no estado ou município, alguns têm buscado, para suprir a lacuna normativa, a aplicação dos requisitos previstos nas portarias federais. Porém, a possibilidade de se seguir esse critério ainda está em discussão, havendo decisões judiciais contrárias, como a proferida pelo Tribunal de Justiça do Espírito Santo em 24 de novembro de 2015 no julgamento do AI n. 0028464-41.2015.8.08.0024.11




    No âmbito estadual, tomando-se como exemplo o estado de São Paulo, tem-se a Portaria da Subprocuradoria-Geral do Contencioso Tributário-Fiscal (SubG-CTF) n. 3, de 22 de janeiro de 2015, editada pela Procuradoria-Geral do estado, que regulamenta os requisitos para aceitação do seguro garantia. A referida portaria reproduz, essencialmente, os requisitos aplicáveis no âmbito federal, com alguns ajustes. Por exemplo, em relação ao prazo mínimo de vigência da apólice, a portaria estadual adota o período de três anos, superior ao período de dois anos previsto na Portaria PGFN n. 164. Também pode-se citar a Portaria n. 60, de 
24 de abril de 2015, do Distrito Federal, a qual, de modo geral, igualmente replica os requisitos aplicáveis no âmbito federal.




    No âmbito municipal, utilizando-se o município de São Paulo como exemplo, há a Ordem de Serviço (OS) n. 03/2015 – FISC 7, a qual trata do seguro garantia. Em comparação com as portarias federais, a referida OS municipal traz requisitos mais gravosos ao contribuinte. Com efeito, um primeiro aspecto é que ela determina que o seguro garantia deve ter um prazo de vigência igual ou superior a dez anos, com renovação automática. Também estabelece que o seguro deve corresponder ao valor atualizado do débito acrescido de 30%. Ademais, prevê ainda, como hipóteses de caracterização do sinistro, a falência ou recuperação do executado, bem como a ocorrência de fusão, cisão, incorporação ou transformação. Ora, alguns desses requisitos impostos como condição para a aceitação do seguro como garantia mostram-se claramente contrários ao exercício do direito de defesa que possui o devedor.




    No que se refere ao acréscimo de 30% ao valor atualizado do débito, estabelecido na referida OS como requisito para aceitação do seguro garantia, a sua previsão é justificada com base no Código de Processo Civil (CPC), o qual contém dispositivo sobre o assunto.12 Porém, no caso das execuções fiscais, essa exigência é totalmente descabida, na medida em que, nos termos do próprio art. 9º da Lei de Execuções Fiscais, a garantia deve se ater ao exato valor do débito tributário, incluindo principal, multa, juros e acréscimos legais, mas sem qualquer previsão de valor que exceda tal montante.




    Em relação a esse tema, a jurisprudência, inclusive do Superior Tribunal de Justiça (STJ),13 já se manifestou contrariamente a exigências dessa natureza por parte da fazenda, entendendo que (i) tal acréscimo, previsto no CPC, somente é aplicável no caso de substituição de penhora, e não na hipótese de oferecimento inicial da garantia; e (ii) de todo modo, a regra prevista no CPC não se aplica às execuções fiscais, regidas por lei específica.




    Assim, apesar de ainda constar na OS n. 03/2015 – FISC 7, o requisito de acréscimo de 30% ao valor do débito para fim de apresentação de seguro garantia em relação a débitos municipais tende a ser rechaçado se questionado judicialmente. Da mesma forma, serão passíveis de questionamento outros estados e municípios que também possuam norma prevendo o acréscimo de 30% ao valor do débito para fim de garantia. Em alguns casos, a inexistência de norma é o que dá margem à exigência, por parte da Procuradoria, do referido acréscimo, supostamente com base no CPC. Não obstante, como já exposto, o CPC é inaplicável para fim dessa matéria,14 regida exclusivamente pela Lei de Execuções Fiscais, como já reconhece de forma ampla a jurisprudência.




    Em relação ao município de São Paulo, além da questão do valor, também se mostra excessivamente gravosa a previsão de ocorrência de sinistro em caso de fusão, cisão, incorporação ou transformação. Essas hipóteses de reorganização societária, muitas vezes necessárias ao desenvolvimento da própria atividade econômica, não deveriam, por si só, deflagrar a necessidade de pagamento da indenização decorrente do sinistro. A legislação societária prevê, nesses casos, a sucessão universal em relação a direitos e obrigações, sendo descabido estabelecer a resolução da garantia em decorrência de operações dessa natureza. Esse tipo de restrição contraria os princípios da razoabilidade e da menor onerosidade para o devedor.




    A exigência de a seguradora efetuar depósito do montante executado antes do trânsito em julgado da decisão, constante não apenas na norma municipal, mas também nas portarias federal, estadual e do Distrito Federal ora citadas, também é questionável, bem como a previsão de ocorrência de sinistro com consequente necessidade de efetivo pagamento de indenização (e não de mero depósito) nas hipóteses de não renovação do seguro ou não apresentação de nova garantia. Ainda, o prazo mínimo de vigência da apólice (de dez anos, no caso do município de São Paulo) representa mais uma restrição ao contribuinte, na medida em que dificulta a eventual substituição da garantia durante o lapso temporal. Todas essas exigências tornam a contratação de fiança ou de seguro garantia bastante custosa, o que termina por gerar um ônus desnecessário no amplo exercício do direito de defesa.




    Diante do exposto, verifica-se que os diversos requisitos impostos como condição para a apresentação de garantia de débito tributário em processo de execução fiscal muitas vezes representam um verdadeiro cerceamento ao exercício da ampla defesa e do contraditório, ou seja, aos direitos fundamentais do contribuinte. No mais das vezes, esses requisitos são impostos por meio de normas que sequer possuem base legal, o que, a rigor, nem deveria ser possível.




    Por outro lado, tem crescido de forma exponencial o número de autuações tendo por objeto débitos tributários em valores de altíssima monta, sendo cada vez mais difícil obter o seu cancelamento na via administrativa, mesmo nas situações em que a razão claramente assiste ao contribuinte.




    Em vista dessa situação, o tema das garantias se torna ainda mais relevante, uma vez que a imposição de restrições à utilização dos mecanismos legalmente previstos, além de ferir os direitos constitucionais à ampla defesa e ao contraditório, termina por inviabilizar o próprio exercício da atividade econômica por parte dos contribuintes, o que traz prejuízos para toda a sociedade. Com efeito, o desenvolvimento econômico do país é o que propicia a melhoria de condições de vida para toda a sociedade, e tal desenvolvimento somente é possível com o livre exercício da atividade produtiva pelos diversos agentes.




    Assim, se, por um lado, é de fato necessária a regulamentação dos procedimentos para a prestação de garantias em processos de execução fiscal, por outro, restringir de forma arbitrária a apresentação dessas garantias, criando-se requisitos excessivos e sem qualquer base legal, fere não apenas o exercício da ampla defesa por parte do contribuinte objeto da cobrança do débito tributário, mas atinge o desenvolvimento da própria sociedade, na medida em que limita a atuação empresarial, em prejuízo do próprio país.




    Dessa forma, mostra-se necessário rever sob uma perspectiva mais ampla a questão dos requisitos para a prestação de garantia de débitos tributários, a fim de que questões procedimentais e formais não terminem por inviabilizar o exercício de direitos constitucionalmente garantidos e da própria atividade empresarial.




    




    

      

        1 Além dos dois efeitos citados, a depender do caso, a apresentação de garantia também pode ter outros impactos, como a exclusão do nome do contribuinte do Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin) e a possibilidade de parcelamento de dívidas. Em relação à suspensão da exigibilidade do crédito tributário, existe intensa discussão sobre o assunto, na medida em que muitos sustentam que a suspensão somente é possível nas hipóteses do art. 151 do CTN, que não necessariamente coincidem com as hipóteses de garantia do crédito tributário.


      




      

        2 Art. 16: “§ 1º Não são admissíveis embargos do executado antes de garantida a execução”.


      




      

        3 “Art. 206. Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior [que trata de certidão negativa de débitos] a certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa.”


      




      

        4 A apresentação de certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeito de negativa, é requisito para a realização de uma série de negócios jurídicos normais na vida de uma empresa, como contratação com o poder público, obtenção de empréstimos, dentre outros.


      




      

        5 Apesar de se tratar de lei ordinária federal, a Lei de Execuções Fiscais também é aplicável à cobrança judicial de tributos estaduais e municipais.


      




      

        6 “Art. 9º – Em garantia da execução, pelo valor da dívida, juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa, o executado poderá: I – efetuar depósito em dinheiro, à ordem do Juízo em estabelecimento oficial de crédito, que assegure atualização monetária; II – oferecer fiança bancária ou seguro garantia; (Redação dada pela Lei nº 13.043, de 2014) III – nomear bens à penhora, observada a ordem do artigo 11; ou IV – indicar à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pela Fazenda Pública.”


      




      

        7 Por se tratar de matéria processual, o entendimento do STJ é no sentido de que a referida lei se aplica inclusive a débitos e processos anteriores à sua vigência.


      




      

        8 Antes disso, já havia previsão normativa infralegal acerca do seguro garantia para tributos federais, como na Portaria da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) n. 1.153/2009, além de decisões judiciais nesse sentido, mas o tema era controvertido.


      




      

        9 Dentre inúmeros julgados, cite-se, por exemplo, a decisão proferida pelo Tribunal Regional Federal (TRF) da 3ª Região em 16 de agosto de 2017 no Agravo de Instrumento (AI) n. 0000350-70.2017.4.03.0000: “EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. GARANTIA DO DÉBITO. SEGURO GARANTIA. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE CONCORDÂNCIA DA FAZENDA PÚBLICA. 1. A nomeação e a substituição dos bens penhorados constituem um dos privilégios da Fazenda Pública, mas a vontade do sujeito passivo será decisiva se o bem oferecido corresponder a depósito pecuniário, fiança bancária ou seguro garantia. 2. Com o advento da Lei nº 13.043/14, o seguro garantia foi incluído no rol das garantias elencadas no artigo 9º, da Lei de Execuções Fiscais, sendo também alterado o artigo 15, da Lei nº 6.8030/80. 3. Por fim, o novo Código de Processo Civil conferiu o mesmo status e ordem de preferência à penhora de dinheiro, à fiança bancária e ao seguro garantia, nos termos do artigo 835, §2º. 4. Portanto, não há óbice à nomeação de seguro garantia para garantir a dívida, que ficará à disposição do Juízo onde for proposta a ação de execução, independentemente da aquiescência da Fazenda Pública, desde que atendidas as condições formais específicas, atualmente previstas na Portaria PGFN nº 164/2014. 5. Agravo desprovido” (grifos nossos).


      




      

        10 Por exemplo, decisão proferida pelo TRF da 5ª região no Processo n. 08008512820154058302.


      




      

        11 “PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL. ACÓRDÃO. Agravo de Instrumento nº 0028464-41.2015.8.08.0024. Agravante: MRV Engenharia e Participações S⁄A. Agravado: Município de Vitória. Relatora: Desembargadora Janete Vargas Simões. EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO – EXECUÇÃO FISCAL – ART. 9º, II, LEI 6.830⁄80 – SEGURO GARANTIA – PRAZO DETERMINADO – NÃO É MEIO HÁBIL PARA ASSEGURAR A EXECUÇÃO – RECURSO DESPROVIDO. 1. A Lei 13.043⁄2014 alterou a redação do inciso II do art. 9º da Lei de Execuções Fiscais (Lei 6.830⁄80), tornando possível o oferecimento de seguro garantia como forma de garantir a execução. 2. O seguro oferecido pelo executado, ora agravante, possui prazo determinado, com vigência até 26⁄09⁄2017. Assim, a garantia ofertada não se mostra apta a assegurar o juízo, sobretudo considerando o tempo médio de duração dos processos de execução fiscal no Poder Judiciário Brasileiro. 3. Diante da natureza da demanda e os incidentes que eventualmente surgem em seu bojo, é possível que a tramitação da presente execução fiscal se estenda para além do prazo de validade previsto na apólice do seguro garantia oferecido pelo executado, razão pela qual não há certeza de garantia da dívida. 4. Não há que se falar em aplicação da Portaria 164⁄14 da Procuradoria da Fazenda Nacional ao caso em análise, tendo em vista que o referido ato normativo regulamenta o seguro garantia para execução fiscal e parcelamento de débitos inscritos em dívida ativa da União e do FGTS. 5. Recurso conhecido, mas não provido. VISTOS, relatados e discutidos estes autos ACORDAM os Desembargadores que compõem a Primeira Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, de conformidade com a ata e notas taquigráficas que integram este julgado, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos termos do voto da Relatora. Vitória, 24 de novembro de 2015.”


      




      

        12 Art. 835: “§ 2º Para fins de substituição da penhora, equiparam-se a dinheiro a fiança bancária e o seguro garantia judicial, desde que em valor não inferior ao do débito constante da inicial, acrescido de trinta por cento”.


      




      

        13 Nesse sentido, pode-se citar, exemplificativamente, as decisões proferidas pelo STJ no Recurso Especial (REsp) n. 1670587, de 27 de junho de 2017, e na Medida Cautelar n. 2015/0192103-4, de 17 de setembro de 2015.


      




      

        14 Mais ainda quando se trata de oferecimento inicial de garantia.
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